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    APRESENTAÇÃO




    A coletânea Reconstruindo os caminhos da Educação: desafios contemporâneos chega ao terceiro volume. Consolidada como importante referência para a propagação de ideias, pesquisas, debates e experiências no campo da educação brasileira, sua perspectiva interdisciplinar permite o acolhimento e a aproximação de contribuições que chegam de todas as partes do país, desenvolvidas por pesquisadores e estudiosos que se assemelham em um ponto fundamental: almejam pelo olhar analítico e propositivo ante as mais diversificadas adversidades a serem superadas na contemporaneidade educativa do nosso país.




    Sem ignorar suas efervescentes historicidades ou transformações, a obra que aqui se apresenta convida o leitor para explorar, percorrer trajetos ou roteiros, desenvolver novas percepções e problematizações sobre a educação de jovens e adultos, as tensões e invisibilidades a serem superadas pela educação patrimonial contemporânea, o novo ensino médio, o fracasso escolar e a evasão na educação básica, o mito da neutralidade docente, a docência em uma perspectiva sociológica com vistas a se obter uma educação transformadora, a educação especial e o tão necessário combate à pedofilia.




    A diversidade e a própria intensidade dos temas abordados demonstram que o sentimento de alegria pela continuidade de um projeto extremamente potente e promissor não deixa de dialogar com a reflexão de que muito ainda se encontra por fazer. Logo, esperamos que tais estudos possam também servir de inspiração, estímulo e vitalidade ao longo de tamanha jornada... Por fim, somos extremamente gratos tanto aos pesquisadores e colaboradores que integram a presente edição quanto ao público leitor, motivação maior do nosso trabalho.




    Desejamos a todos uma excelente leitura!




    Prof. Dr. Itamar Ferretto Comarú
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    RESUMO: Este trabalho tem como objetivo traçar uma relação entre a Educação de Jovens e Adultos (EJA) e o capital social. Essa reflexão é fruto de uma análise sobre a pesquisa desenvolvida no Mestrado Profissional em Gestão e Avaliação da Educação Pública (PPGP) que investiga os desafios da permanência dos alunos na EJA presencial nas Unidades de Educação Básica (UEB), vinculadas à Superintendência da Área de Educação de Jovens e Adultos (SAEJA) da Rede Municipal de Ensino de São Luís – MA, observando como as trajetórias sociais desses indivíduos estão relacionados com conceito central de capital social, no âmbito da educação, entendendo que o desenho dos vínculos sociais pode efetivamente contribuir para diminuir as desigualdades sociais.
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    Este trabalho tem como objetivo traçar uma relação entre a Educação de Jovens e Adultos (EJA) e o capital social. Essa reflexão é fruto de uma análise sobre a pesquisa desenvolvida no Mestrado Profissional em Gestão e Avaliação da Educação Pública (PPGP) que investiga os desafios da permanência dos alunos na EJA presencial nas Unidades de Educação Básica (UEB), vinculadas à Superintendência da Área de Educação de Jovens e Adultos (SAEJA) da Rede Municipal de Ensino de São Luís – MA, observando como as trajetórias sociais desses indivíduos estão relacionados com conceito central de capital social, no âmbito da educação, entendendo que o desenho dos vínculos sociais pode efetivamente contribuir para diminuir as desigualdades sociais.




    A Educação de Jovens e Adultos é uma modalidade de ensino inserida no contexto da Educação Básica, destinada àqueles que não tiveram acesso à educação na idade recomendada ou que abandonaram os sistemas regulares de ensino.




    No decurso da trajetória histórica da EJA, o seu reconhecimento ocorreu de forma gradativa, vindo a consolidar-se como um direito e legitimada como política pública, a partir da Constituição Federal de 1988, no seu art. 205, que incorporou o princípio de que “a educação direito de todos e dever do Estado [...], visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”, e no art. 208, destinado especificamente em assegurar à modalidade, como um direito àqueles que não usufruíram do processo comum de escolarização. Também com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), Lei nº 9.394/1996, capítulo II, seção V, os art. 37 e 38, onde estão contempladas as leis específicas à modalidade EJA.




    A EJA é o resultado da ineficiência do governo em garantir, por meio de políticas públicas satisfatórias, a oferta e a permanência da criança e do adolescente nas instituições de ensino. Iniciativas em prol da modalidade, em geral, marcham na marginalidade do processo educativo brasileiro e muitas vezes as propostas de governo, nascem das necessidades políticas de cada sistema dominante. Algumas reformas, redefiniram os rumos da política educacional no país, entretanto, muitas delas significaram considerável retrocesso no âmbito da Educação de Jovens e Adultos, acentuando o lugar secundário ocupado pela modalidade de ensino, e consequentemente, levando a desistência à escolaridade dos seus matriculados, assim como a falta de investimento no segmento.




    O direito a uma educação com equidade e qualidade protege a permanência do aluno na EJA. Embora a Lei de Diretrizes seja clara e específica para a modalidade, é necessária a intervenção de medidas mais eficientes que revertam a situação desse público que foi ou ainda está excluído, ou evadido do processo de escolarização. De acordo com Laibida e Pryjma (2013), a garantia de acesso e permanência com sucesso para alunos da EJA deve ser o objetivo de toda a sociedade, e isso só será possível na medida em que as diferenças forem respeitadas.




    Em uma perspectiva social, políticas específicas para EJA, representam um grande avanço, principalmente se estiverem ajustadas à realidade do estudante jovem e adulto trabalhador, criando mecanismos eficazes de cooperação entre o governo, sociedade civil, escola e empregadores, estabelecendo assim, ações combinadas que mirem uma educação de caráter equalizador.




    Sobre os percalços sofridos por esse segmento, Arroyo (2011) contextualiza:




    [...] além de alunos ou jovens evadidos ou excluídos da escola, antes do que portadores de trajetórias escolares truncadas, eles e elas carregam trajetórias perversas de exclusão social, vivenciam trajetórias de negação dos direitos mais básicos a vida, ao afeto, à alimentação, à moradia, ao trabalho e à sobrevivência (ARROYO, 2011, p. 24).




    Este público possui uma pluralidade de identidades, com histórias e vivências importantes, bagagem de conteúdo diversos, demandas variadas, assim como são distintos em termos culturais, sociais, políticos e, principalmente, em relação às suas trajetórias sociais. De acordo com Silva (2009),




    Os indivíduos vivem no interior de um grande número de diferentes instituições, que constituem aquilo que Pierre Bourdieu chama de “campos sociais”, tais como as famílias, os grupos de colegas, as instituições educacionais, os grupos de trabalho ou partidos políticos. Nós participamos dessas instituições ou “campos sociais”, exercendo graus variados de escolha e autonomia, mas cada um deles tem um contexto material e, na verdade, um espaço e um lugar, bem como um conjunto de recursos simbólicos (SILVA, 2009, p. 30).




    Partindo deste pressuposto, observamos que o acesso à educação geralmente é a chave para a habilidade das futuras gerações em saírem da paupérie. Um maior envolvimento da comunidade e dos familiares nas instituições escolares pode melhorar a qualidade da escolarização e reduzir a taxa de abandono, evasão e reprovação escolar, contribuindo para permanência, principalmente na Educação de Jovens e Adultos.




    Segundo o Questionário Integrado para Medir Capital Social (QI-MCS/2003), Coleman (1988) foi o primeiro a fazer uma observação quanto ao papel do capital social na aquisição do capital humano, no contexto das high schools americanas, aproveitado por diversos outros países. O questionário relata que em um estudo em Burkina Faso, por exemplo, foi utilizada a média de atendimento dos familiares às reuniões da associação entre pais e professores como um indicador educacional específico de capital social, e foi constatado que após o controle por várias características da aldeia e dos domicílios, concluiu-se que um maior atendimento às reuniões da associação entre pais e professores promoveu um aumento significativo da probabilidade das crianças frequentarem a escola (GROOTAERT; OH; SWAM, 1999 apud BANCO MUNDIAL, 2003).




    De acordo com Coleman (2000), o capital social é uma qualidade da estrutura social como forma de complementar o capital econômico (financiamento e infraestrutura) e o capital humano (educação e qualificação técnica). Complementando, Silveira (2005), afirma que o Estado pode empreender ações de fomento do capital social e prevenir a diminuição do mesmo, pois a educação, é a área em que está mais capacitado para gerar capital social.




    Nesta mesma direção, Valdivieso (2003) sugere que por meio de uma educação cidadã, pode-se estimular o capital social.




    [a] educação cidadã” é “una actividad educacional o de capacitación que tiene por finalidad fomentar el despliegue de ciudadanos con competencias para integrarse en sus comunidades y ordenes socio-económicos y participar activamente en el régimen político democrático (VALDIVIESO, 2003, p.22).




    Para Putnam (1988 apud SILVEIRA, 2005), o conceito de capital social torna-se paulatinamente um instrumento facilitador da organização social e também, uma maneira de determinar normas e correspondências, tanto numa dimensão interpessoal como estrutural, contribuindo para ampliar a eficácia da sociedade e oportunizar ações ordenadas e alternativas de participação política. Podemos dizer que este conceito discernido por Putnam (1988), visa estabelecer uma ponte teórico-prática entre os processos de participação e de inclusão da sociedade civil com os processos econômicos e políticos, e assim, fomentar proposições e elaboração de políticas públicas como perspectiva de desenhar novas condições institucionais que possibilitem o desenvolvimento e a legitimidade da democracia.




    De forma específica, o aumento do capital social de uma determinada comunidade está intimamente ligado à diminuição das desigualdades sociais e ao desenvolvimento sustentável, pois programas que subsidiam a educação, como o transporte e a própria a merenda escolar, estimulam a garantia do acesso e permanência dos alunos na escola, ações que quando implantadas na EJA, claramente contribuem para continuidade na escolarização daqueles que foram excluídos do processo regular.




    De maneira semelhante à EJA, o conceito central de capital social está ligado a conceitos de associação, trabalho em conjunto ou em grupo, em busca de objetivos comuns. Fazendo uma comparação entre os conceitos propostos por Bourdieu (1986) e Coleman (1988), Ranincheski (2007, p.172) diz que




    Se para Bourdieu a noção de confiança está relacionada à noção de pertencimento a um grupo e relações efetivas entre as pessoas que participam de um mesmo grupo social, para Coleman está referenciada a estas relações de autoridade e de confiança e às alocações consensuais de direitos para o estabelecimento das normas.




    Ponderadamente, os alicerces dos princípios dos do capital social estão na participação, na confiança e na cooperação. Quanto mais confiança o grupo tem entre seus componentes, mais elos de cooperação se solidificam. Baquero (2001, p. 36), aduz que




    [...] o argumento central da teoria do capital social sustenta que a participação em associações voluntárias gera normas de cooperação e confiança entre os membros e que essas normas são exatamente aquelas exigidas para a participação política”. Criam-se na sociedade padrões de comportamento mais democráticos e participativos, acarretando uma mudança cultural nessa sociedade.




    Para Bourdieu (1986), “o exercício da participação num determinado grupo acaba por gerar uma base de solidariedade que pode se reverter em benefícios diretos ou indiretos ao indivíduo” e Cerullo (2006) complementa que,




    [...] a existência e o funcionamento das relações baseadas em capital social dependem grandemente do grau de confiança existente no meio social, isto é, da confiança que existe na possibilidade de quitação das obrigações entre os indivíduos (CERULLO, 2006, p. 10).




    Espera-se assim, uma modificação no comportamento da sociedade civil através da mudança cultural no tratamento com o objeto público, agindo como coadjuvante para indução do aumento da preocupação com as administrações públicas, maior transparência e eficácia das mesmas. A confiança é um componente fundamental do capital social, pois é promotora da cooperação, posto que um elevado nível de confiança aumenta significativamente a probabilidade de cooperação entre os sujeitos.




    Neste sentido, Coleman (1988) ressalta que “capital humano permite que o indivíduo que investe o tempo e os recursos na construção desse capital colha seus benefícios na forma de um emprego melhor remunerado” e Coleman (2000) reafirma a importância de uma informação confiável como “moeda” do capital social. Informações trocadas ou amealhadas num ambiente de confiança e reciprocidade como a instituição escolar, são recursos potenciais, uma vez que podem levar o sujeito a acessar empregos e oportunidades diversas. Fato muito pertinente na Educação de Jovens e Adultos, uma vez que aquele sujeito que retorna à escola, deixa de estar isolado, para concorrer a oportunidades que de outra maneira não estaria a seu alcance.




    Bourdieu (1986 apud CERULLO, 2006) nos chama analisar que o capital social pode ser percebido pela possibilidade de compartilhamento dos recursos pertencentes aos participantes daquele grupo específico, neste caso, os alunos da EJA. Ele é um recurso atual ou potencial decorrente da ligação do indivíduo com um sistema de relações baseadas em compromissos e reconhecimentos mútuos, e acaba por gerar uma base de solidariedade que pode se reverter em benefícios diretos ou indiretos ao sujeito. Confirmando o que Coleman (1988) reitera, quando diz que o capital social beneficia primariamente todos aqueles que fazem parte de uma estrutura ou grupo.




    Finalizamos, concluindo que embora a Educação de Jovens e Adultos pareça distante dos processos de escolarização regular, esta modalidade de ensino colabora para a ampliação do que Bourdieu (1986) chamou de capital social (rede de relações pessoais), inclusive no trânsito deste público em outras esferas que exijam letramento formal, realçando seu capital social e contribuindo para sua formação cidadã. E quanto ao capital cultural adquirido através das instituições escolares de EJA, permitirá que estes sujeitos possam desenvolver maior socialização e busca de direitos e conquistas de políticas públicas educacionais que venham a beneficiá-los.
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    RESUMO: A abundância de percepções relacionadas às culturas africanas, indígenas e imigrantes, com suas relações de memória, sentimentos, tradições, crenças e possibilidades educativas, estendem-se aos mais diversos campos da sociedade. A comunicação de tais culturas, por vezes, seria assinalada com alguma subalternidade ao longo dos espaços educativos tradicionais, nos mais diversos locais de memória ou no próprio fluxo social diário. A contraposição ante a subserviência aplicada às práticas e representações culturais, a hierarquização dos capitais simbólicos, a consagração legitimadora aplicada aos patrimônios culturais concebidos como dádiva pelas elites dominantes, o exercício do poder simbólico feito visível sobre o campo educativo cultural e patrimonial levaria a exigência de um outro olhar sobre tais existências e representações. O patrimônio cultural, assim, longe das passividades cristalizadas, surge como agente simbólico do movimento humano que se entrecruza entre mundos sociais distintos, mas compartilhados, mundos em contínuo movimento. Assim sendo, o presente artigo é parte de um estudo maior, dedicado a analisar a presença afroameríndia em terras colonizadas por imigrantes europeus na região Nordeste do Rio Grande do Sul. Ambiciona-se, por meio do paradigma indiciário e dos pressupostos teóricos da história cultural, colaborar para que os capitais simbólicos e culturais de tais grupos sejam igualmente percebidos como relevantes em tal espaço, tradicional e pedagogicamente identificado como de imigração italiana.




    Palavras-chave: Educação Patrimonial; Patrimônio Cultural; História Urbana.




    LAROIÊ, EXU!




    Um dia, em terras africanas dos povos iorubás, um mensageiro chamado Exu andava de aldeia em aldeia à procura de solução para terríveis problemas que na ocasião afligiam a todos, tanto homens como os orixás. Conta o mito que Exu foi aconselhado a ouvir do povo todas as histórias que falassem dos dramas vividos pelos seres humanos, pelas próprias divindades, assim como por animais e outros seres que dividem a Terra com o homem. Histórias que falassem da ventura e do sofrimento, das lutas vencidas e perdidas, das glórias alcançadas e dos insucessos sofridos, das dificuldades na luta pela manutenção da saúde contra os ataques da doença e da morte. Todas as narrativas a respeito dos fatos do cotidiano, por menos importantes que pudessem parecer, tinham que ser devidamente consideradas. Exu deveria estar atento também aos relatos sobre as providências tomadas e as oferendas feitas aos deuses para se chegar a um final feliz em cada desafio enfrentado (PRANDI, 2001, p. 17).




    Laroiê, Exu! O mensageiro Exu1, segue pelo caminho da busca e do movimento; escuta, considera e conecta pedidos, esperanças e histórias com os demais Orixás do panteão africano. Sabedor dos encantos e desencantos da vida, um de seus tantos domínios é a rua, com seus fluxos, encontros, movimentos, mudanças, trocas... A força de sua complexidade o faria ser sincretizado por alguns grupos religiosos como uma espécie de demônio a ser temido ou, até mesmo, combatido2. Logo, não tardaria para que tal demonização fosse aplicada aos praticantes das mais diversas religiões afro-brasileiras ou ameríndias, convertendo-se em ativas manifestações de preconceito e intolerância, que inferiorizam simbologias, ritualísticas, locais de culto ou espaços em que tais manifestações se fazem perceber3 apontando-os como seres inferiores, adeptos de costumes primitivos ou folclóricos, vulgarizando suas percepções ao longo dos mais diversos campos sociais, políticos, culturais e educativos.




    A abundância de percepções relacionadas às culturas africanas, indígenas e imigrantes, com suas relações de memória, sentimentos, tradições, crenças e possibilidades educativas, estendem-se aos mais diversos campos da sociedade. A comunicação de tais culturas, por vezes, seria assinalada com alguma subalternidade ao longo dos espaços educativos tradicionais, nos mais diversos locais de memória ou no próprio fluxo social diário. Assim sendo, a contraposição frente a subserviência aplicada às práticas e representações culturais, a hierarquização dos capitais simbólicos, a consagração legitimadora aplicada aos patrimônios culturais concebidos como dádiva pelas elites dominantes, o exercício do poder simbólico feito visível sobre o campo educativo cultural e patrimonial levaria, não sem sentido, a cantora Elza Soares (1930-2022) a bradar pela presença de “Exu nas escolas”, salientando que




    [...] às vezes não dá pra ser didático/ Tendo que quebrar o tabu e os costumes frágeis das crenças limitantes/ Mesmo pisando firme em chão de giz/ De dentro pra fora da escola é fácil aderir a uma ética e uma ótica/ Presa em uma enciclopédia de ilusões bem selecionadas/ E contadas só por quem vence/ Pois acredito que até o próprio Cristo era/ Um pouco mais crítico em relação a tudo isso/ E o que as crianças estão pensando? (KIKO DINUCCI; EDGAR, 2018).




    A cidade cultural, em meio às múltiplas relações sociais, simbologias, saberes e fazeres, tanto revigora o corpo social quanto prolonga consagrações ou sacralizações diversas. Logo, percebe-se que o questionamento da cantora expõe tensões e complexidades observadas ante o dinamismo das cidades e seus espaços educativos, com sua multiplicidade de consciências, linguagens e pensamentos, pois, na mesma potência e dinamicidade, ela seleciona, esquece ou silencia acerca das multiplicidades sociais institucionalizadas postas ante a existência do outro, uma existência, por vezes, controversa e insubmissa, tal qual seria a própria representação de Exu. Ao pautar sua existência nas relações de troca, ela também se constituiria mediante o uso da linguagem oral, escrita ou material, pois, como afirma Paulo Freire (2016), não seria “no silêncio que os homens se fazem, mas na palavra, no trabalho, na ação-reflexão” (FREIRE, 2016, p. 134), com a sagacidade de olhares outros, tomados de experiências, análises e possibilidades, mesmo sobre aquilo que não seja explicitamente dito, percebido ou contemplado, tal qual a mitológica trama social apresentada por Prandi (2001), onde Exu observava, ao passo que interligava, sujeitos, objetos, memórias e cotidianos a fim de empreender sua




    [...] pacientíssima missão, [de modo que] o Orixá mensageiro tinha diante de si todo o conhecimento necessário para o desvendamento dos mistérios sobre a origem e o governo do mundo, dos homens, da natureza, sobre o desenrolar do destino dos homens, mulheres e crianças e sobre os caminhos de cada um na luta contra os infortúnios que a todo momento ameaçam a cada um de nós, ou seja, a pobreza, a perda dos bens materiais e de posições sociais, a derrota em face do adversário traiçoeiro, a infertilidade, a doença, a morte (PRANDI, 2001, p. 17).




    Logo, tanto o Orixá quanto Freire revelam que seria pela percepção das existências, pelo fortalecimento das relações de troca, pelo respeito ao simbólico do outro, pelos mais diferentes trabalhos e ações educativas desenvolvidas, mas de igual modo pelas festividades plurais, manifestações de alegria e culto a vivacidade das existências que, igualmente, se poderia pensar em possibilidades educativas conectadas com o movimento humano e a historicidade da vida. Além disso, o que tais relatos parecem anunciar e a relevância da historicidade complexa, a interpretação que parte do indício, o olhar que se pauta tanto na pluralidade social quanto nos pretéritos registros urbanos que revelam a importância de se perceber a vida, os traços culturais dos grupos, a pesquisa e a comunicação que abordam as existências e o próprio “bem cultural propondo hipóteses sobre o que significa para o indivíduo, buscando um movimento de recriação e reinterpretação das informações, conceitos, significados e sentidos nele contidos” (CABRAL, 2012, p. 43).




    Assim, a cidade, um dos tantos locais em que a presença de Exu se faria presentificada, com suas infindáveis entrelinhas urbanas e simbólicas, visíveis ou invisíveis, constituidoras de pertencimentos, riscos, lutas e diversidades seria, talvez, um dos mais importantes palcos para a Educação contemporânea. Em tal espaço, dentre tantas possibilidades educativas decorrentes das relações de percepção ou troca, histórias e culturas mostram-se efervescentes ao exporem “testemunhos que revelam os diversos momentos da vida humana, dos modos de produção, da técnica e da sociedade” (SCIFONI, 2012, p. 32), algo próximo ao pensar de Abreu (2015), quando aponta para a existência de tantas vozes a reverberar nas




    [...] ruas, nas praças, nas favelas, nas igrejas, nos centros de candomblé, nas festas populares, nas procissões, nas romarias, nas vaquejadas, nas feiras, nos ônibus, nos aviões, na vida que pulsa em permanentes movimentos de contração e expansão, de permanência e mudança… Por que os museus insistem numa única versão dos fatos, dos acontecimentos, das experiências dos homens, das mulheres, das crianças? Existem tantas… São tão plurais e instigantes... (ABREU, 2015, p. 14).
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